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RESUMO 

 

Eventos naturais extremos, como secas e inundações, vêm se intensificando na Amazônia nas 

últimas décadas, gerando impactos severos às populações locais, especialmente nas 

comunidades urbanas e ribeirinhas. O objetivo deste estudo é analisar a ocorrência de eventos 

naturais extremos de inundações e secas, bem como a combinação destes e seus impactos para 

a gestão integrada de riscos. Este estudo foi realizado na Região Norte do Brasil, a qual é 

composta por sete unidades federativas e corresponde a 45% do território nacional, abrangendo 

450 municípios. Utilizou-se dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais, realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e do Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres, da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. Aplicou-se a técnica de análise 

de correspondência múltipla para examinar as associações entre variáveis nominais contidas 

em várias categorias. Os resultados indicam que a ocorrência de inundações e secas/estiagens 

nos municípios da Região Norte de 2013 a 2024 possui influência marcante da variabilidade 

climática modulada pelos fenômenos El Niño e La Niña, com tendência de crescimento. 

Verificou-se também que poucos municípios detêm instrumentos estratégicos para a 

organização da resposta local frente a eventos extremos. Apenas 62 municípios (15,2%) 

possuem planos voltados para inundações e 60 (15,8%) para secas/estiagens. Observou-se a 

necessidade de fortalecimento da governança municipal em gestão de riscos e desastres, com 

ênfase na indução federativa de políticas públicas integradas, investimentos em planejamento 

territorial e capacitação continuada de gestores e técnicos municipais. 

 
Palavras-chave: Evento extremo; inundação e seca; gestão de riscos e desastres; políticas 

públicas; Amazônia. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Extreme natural events, such as droughts and floods, have been intensifying in the Amazon over 

recent decades, causing severe impacts on local populations, especially in urban and riverside 

communities. The aim of this study is to analyze the occurrence of extreme natural events - 

floods and droughts - as well as their combination and the resulting impacts on integrated risk 

management. This study was conducted in the Northern Region of Brazil, which comprises 

seven federal units and accounts for 45% of the national territory, encompassing 450 

municipalities. Data from the Survey of Basic Municipal Information, conducted by the 

Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE), and the Integrated Disaster Information 

System, from the National Secretariat for Protection and Civil Defense, were used. The multiple 

correspondence analysis technique was applied to examine associations among nominal 

variables across various categories. The results indicate that the occurrence of floods and 

droughts in municipalities in the Northern Region from 2013 to 2024 is significantly influenced 

by climate variability modulated by the El Niño and La Niña phenomena, with a growing trend. 

Moreover, few municipalities have strategic instruments in place to organize local responses to 

extreme events. Only 62 municipalities (15.2%) have plans focused on floods, and 60 (15.8%) 

have plans for droughts. The study highlights the need to strengthen municipal governance in 

risk and disaster management, with an emphasis on federal induction of integrated public 

policies, investment in territorial planning, and continuous training for municipal managers and 

technical staff. 

 
Keywords: Extreme events; flood and drought; risk and disaster management; public policies; 

Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O risco de desastres é determinado pela interação entre ameaças, vulnerabilidade, 

exposição e capacidade de adaptação das comunidades (Saito et al., 2021; UNDRR, 2017). No 

contexto amazônico, essas ameaças são agravadas por pressões antrópicas como o 

desmatamento, a urbanização desordenada e a ocupação de áreas de risco, que aumentam a 

vulnerabilidade socioambiental (Marengo et al., 2013; Nobre et al., 2016; Sulaiman et al., 

2021).  

Eventos naturais extremos de forma sucessiva, simultânea ou em cascata, como secas e 

inundações, vêm se intensificando na Amazônia nas últimas décadas, gerando impactos severos 

às populações locais, especialmente nas comunidades urbanas e ribeirinhas ( Silva et al., 2023; 

Fernandes Junior et al., 2025). 

A gestão de riscos compreende o planejamento, a coordenação e a execução de ações e 

medidas preventivas destinadas a reduzir os riscos de desastres e evitar a criação de novos 

cenários de risco (Brasil, 2017). No âmbito local, essa gestão exige a atuação integrada dos 

municípios na identificação de vulnerabilidades, na elaboração de planos de contingência e na 

articulação com os órgãos de proteção e defesa civil. 

A Gestão de Riscos e de Desastres (GRD) tem despertado crescente interesse de 

pesquisadores nacionais e internacionais em diversas áreas do conhecimento, incluindo as 

geociências (Pereira; Szlafsztein, 2015), a educação (Matsuo; Silva, 2021), a geologia (Lopes 

et al., 2022), entre outras. Estes estudos têm como foco a análise de vulnerabilidades e a 

avaliação dos instrumentos legais que sustentam a GRD no Brasil.  

Na Região Norte, onde todos os estados fazem parte da Amazônia Legal, estudos 

voltados à GRD concentram-se, sobretudo, na exposição dos territórios a desastres geográficos 

e hidrológicos, como erosão (Silva Junior; Szlafsztein; Baia, 2022), chuvas intensas (Dias Pinto 

et al., 2022), secas (Chen et al., 2024) e inundações (Quintairos; Santana, 2020). 

Diante do cenário vivido pelo estado do Rio Grande do Sul (RS), na Região Sul do 

Brasil, com eventos extremos de inundação em maio de 2024, e da severa estiagem enfrentada 

pela Amazônia em 2023 - especialmente no estado do Amazonas - torna-se urgente o 

aprofundamento das pesquisas sobre GRD. A compreensão dos riscos compostos, simultâneos 

e cumulativos se mostra essencial para que os municípios amazônicos possam se preparar de 

forma mais eficaz, adaptando-se para enfrentar tais situações e reduzir os impactos e danos 

associados. 
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A literatura internacional tem avançado na compreensão dos riscos compostos, 

propondo abordagens integradas para a gestão simultânea de secas e inundações (Leitner et al., 

2020; Alves et al., 2023;  Mahamba et al., 2025). Estudos apontam que o tratamento 

fragmentado dos riscos compromete a eficácia das ações preventivas e de adaptação, 

especialmente em regiões com frágil governança territorial e capacidade institucional limitada 

(Chai; Wu, 2023; Rindsfüser; Zischg; Keiler, 2024).  Há, portanto, a necessidade de mais 

estudos empíricos sobre a ocorrência conjunta desses eventos no contexto amazônico, 

sobretudo com base em evidências regionais que considerem a diversidade dos estados da 

Região Norte.  

Diante do exposto, o problema de pesquisa que orienta este estudo é: Como as 

ocorrências de eventos extremos de inundação e seca/estiagem se manifestam de forma isolada 

ou combinados na Região Norte do Brasil e quais são os desafios que esses padrões impõem à 

gestão local de riscos e desastres? 

Assim, este estudo teve como objetivo analisar a ocorrência dos eventos naturais 

extremos de inundações e seca/estiagem e a combinação destes, bem como seus possíveis 

impactos para a gestão integrada de riscos.  Além disso, busca analisar padrões associativos 

relevantes entre características institucionais e a capacidade de gestão de riscos dos municípios 

da região Norte frente a esses eventos.  

 Para isso, foram utilizados dados secundários da Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais (Munic.) e do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), da 

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), abrangendo os sete estados da Região 

Norte: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. 

Ao evidenciar as múltiplas ameaças climáticas incidentes e os possíveis enfrentamentos 

do problema pela gestão local, o estudo contribui para a formulação de estratégias mais eficazes 

de prevenção, mitigação e adaptação, alinhadas com os princípios da gestão de riscos 

multiescalar e sensível ao contexto socioambiental da região. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a ocorrência dos eventos naturais extremos de inundação e seca/estiagem e a 

combinação destes, bem como possíveis impactos e desafios para a gestão integrada de riscos 

nos municípios da região Norte do Brasil. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 
 Analisar a influência dos fenômenos climáticos La Niña e El Niño nas ocorrências de 

inundações e secas/estiagens e a combinação de extremos; 

 Analisar padrões associativos entre características institucionais dos municípios da 

Região Norte do Brasil e sua capacidade de gestão; 

 Identificar lacunas importantes na estruturação da gestão de riscos local. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Eventos Extremos 

 

Os eventos naturais extremos são manifestações intensas ou atípicas de fenômenos 

naturais que excedem os padrões normais de variabilidade climática e hidrológica de uma 

determinada região. Esses eventos têm potencial significativo de causar danos a populações 

humanas, ecossistemas, infraestrutura e atividades econômicas (Saito et al., 2021; UNDRR, 

2017). Eles incluem, entre outros, chuvas intensas, ondas de calor, secas, inundações, 

tempestades e deslizamentos, sendo muitas vezes exacerbados pelas mudanças climáticas 

globais. 

Entre os eventos hidrometeorológicos extremos mais relevantes para a Região Norte do 

Brasil, tanto no setor urbano quanto no rural, destacam-se as secas, as estiagens e as inundações, 

cada qual com características, causas e impactos distintos. 

A seca é caracterizada por um déficit prolongado de precipitação em relação à média 

histórica de determinada região, resultando na redução significativa da disponibilidade hídrica 

para consumo humano, agricultura, geração de energia, entre outros usos (INMET, 2023). Trata-

se, assim, de um fenômeno de origem climática, que pode se prolongar por meses ou até anos, 

afetando vastas áreas. 

A estiagem, por sua vez, é um evento mais localizado e de curta duração em comparação 

à seca, com impacto mais imediato na redução do abastecimento hídrico, especialmente em 

sistemas de captação superficial, como rios e igarapés. Embora os dois conceitos estejam 

interligados, a estiagem costuma ser usada para descrever situações emergenciais em contextos 

urbanos e rurais com infraestrutura hídrica vulnerável (Defesa Civil, 2012). 

Neste estudo, dada a dificuldade de distinção dos eventos seca e estiagem, as 

informações pertinentes a eles foram agrupadas para os municípios da região. 

As inundações ocorrem quando há o transbordamento de corpos hídricos naturais, como 

rios e lagos, em função de chuvas intensas ou do represamento das águas, alagando áreas 

adjacentes (Quintairos; Santana, 2020; Rindsfüser; Zischg; Keiler, 2024). Na Amazônia, as 

inundações estão fortemente relacionadas ao regime de cheias dos rios, sendo comuns as 

ocorrências nas áreas urbanas próximas às margens fluviais (Granato-Souza, 2023). 

A literatura tem demonstrado crescente preocupação com a ocorrência de riscos 

compostos, que são os citados “dual risks” ou “compound events”, que envolvem a 

simultaneidade, sucessão ou encadeamento de eventos extremos em uma mesma região, como 
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secas e inundações, com efeitos ampliados sobre os sistemas sociais, econômicos e ambientais 

(Alves et al., 2023; Tyagi et al., 2024; Mahamba et al., 2025). 

Em contextos de elevada vulnerabilidade, como na Região Norte, a ocorrência em 

sequência de seca e inundação, por exemplo, pode comprometer a capacidade de resposta de 

governos locais e acentuar os impactos nas comunidades expostas (Santos; Serafim, 2020; 

Santos et al., 2017; Silva et al., 2023). 

Leitner et al. (2020), ao avaliarem o panorama da gestão de riscos na Áustria, ressaltam 

a importância de políticas integradas para o enfrentamento conjunto de secas e inundações, 

destacando a necessidade de superar a fragmentação institucional. De forma semelhante, Tyagi 

et al. (2024) propõem uma abordagem hidrodinâmica e estatística para a identificação de riscos 

compostos em bacias hidrográficas, demonstrando como eventos hidrológicos extremos podem 

interagir e gerar efeitos sinérgicos.  

Alves et al. (2023), em uma revisão sistemática, identificam lacunas na literatura 

científica sobre a prática de gestão pública no que se refere à governança de riscos múltiplos. 

Segundo os autores, há poucos estudos que abordem a coexistência e a interação entre secas e 

inundações em um mesmo território, apesar da relevância desse fenômeno em países tropicais 

e vulneráveis às mudanças climáticas, como o Brasil. 

O caso da Amazônia exemplifica bem esse desafio. Em determinados anos, como 2005, 

2009, 2010, 2014 e 2023, o bioma registrou tanto eventos severos de seca, com redução dos 

níveis dos rios e colapso logístico em comunidades ribeirinhas, quanto inundações intensas, 

com danos a moradias, estradas e serviços públicos (Fernandes Junior et al., 2025; Silva et al., 

2023).  

A ocorrência desses eventos na região pode estar relacionada às alterações na 

temperatura da superfície do mar, uma vez que a interação oceano-atmosfera no Pacífico 

Equatorial e no Atlântico Tropical pode modificar as configurações da circulação geral da 

atmosfera, influenciando variabilidade interanual da distribuição das chuvas tanto na escala 

espacial como temporal (Santos et al., 2017). 

 

3.2 Vulnerabilidade e Exposição na Amazônia aos Eventos Hidrometeorológicos Extremos 

 

A vulnerabilidade é entendida como o grau em que um sistema, uma comunidade ou um 

indivíduo pode ser afetado negativamente por uma ameaça, sendo determinada por fatores 

como pobreza, acesso a serviços, infraestrutura precária e uso inadequado do solo (Saito, 2021; 

Sulaiman, 2021). 
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Para uma população, a vulnerabilidade aos desastres naturais está relacionada ao seu 

grau de suscetibilidade a danos, considerando fatores sociais, econômicos, ambientais, políticos 

e territoriais (UNDRR, 2017; Defesa Civil, 2012).  

Já a exposição diz respeito à presença de pessoas, bens, infraestrutura ou ecossistemas 

em áreas suscetíveis à ocorrência de eventos adversos. Na Amazônia, esses dois elementos – 

vulnerabilidade e exposição – são agravados por desigualdades históricas, precariedade urbana 

e pela ocupação desordenada de áreas de risco, especialmente nas zonas urbanas ribeirinhas 

(Quintairos; Santana, 2020; Silva et al., 2023). 

Segundo Sulaiman (2021), a urbanização acelerada sem planejamento adequado leva à 

formação de condições inseguras, como moradias em encostas ou margens de rios sujeitos a 

enchentes, e à ausência de infraestrutura básica (saneamento, drenagem, habitação social), o 

que agrava os impactos de inundações e secas. A exposição física das populações, por sua vez, 

é ampliada pela expansão urbana em direção a áreas ambientalmente frágeis e pela ocupação 

de várzeas e planícies de inundação (Quintairos; Santana, 2020). 

Estudos aplicados à região Norte evidenciam que a vulnerabilidade das populações 

amazônicas está diretamente relacionada às suas condições socioeconômicas e ao acesso 

precário a políticas públicas de habitação, saúde, transporte e educação.  Isso significa que, 

mesmo diante de ameaças semelhantes, comunidades com diferentes níveis de renda, 

escolaridade e acesso a serviços públicos sofrerão impactos distintos (Pereira; Szlafsztein, 

2015). 

Silva Júnior, Szlafsztein e Baía (2022) analisaram a vulnerabilidade geográfica e social 

em áreas urbanas da Amazônia, demonstrando como fatores como renda, densidade 

populacional, presença de infraestrutura de risco e acesso desigual à informação afetam a 

capacidade de resposta e recuperação diante de desastres naturais. Além disso, evidenciaram a 

fragilidade institucional de muitos municípios da região para atuar na prevenção e mitigação 

dos impactos. 

Outro aspecto crítico na Amazônia é o isolamento geográfico, que dificulta o acesso a 

serviços de emergência, apoio técnico e logístico em situações de crise, como inundações ou 

longos períodos de seca. Municípios ribeirinhos e comunidades indígenas e tradicionais estão 

frequentemente expostos a riscos agravados pela ausência de infraestrutura resiliente e pela 

dependência dos ciclos naturais dos rios para transporte, abastecimento e alimentação (Silva et 

al., 2023; Marinho et al., 2025). 

A sobreposição entre desigualdades sociais e ameaças ambientais gera um quadro de 

injustiça ambiental na região, no qual as populações mais pobres são as mais afetadas pelos 
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eventos extremos e as que menos acesso têm a mecanismos de adaptação e proteção (Matsuo; 

Silva, 2021). A identificação dessas vulnerabilidades é essencial para orientar políticas públicas 

de redução de riscos de desastres e de adaptação climática, sobretudo em um contexto de 

intensificação das mudanças no regime hidrológico amazônico (Santos et al., 2017). 

 

3.3 A Governança do Risco e os Desafios Institucionais 

 

A governança do risco no Brasil é um processo que envolve múltiplos atores e escalas 

de governo, demandando coordenação entre políticas públicas, instituições e comunidades. No 

entanto, esse arranjo institucional enfrenta sérias limitações, entre as quais se destacam a 

fragmentação administrativa, a escassez de recursos financeiros e humanos, a baixa integração 

entre os entes federativos e a fragilidade da cultura de prevenção. Essas limitações 

comprometem a efetividade das ações de Gestão de Riscos e Desastres (GRD) e tornam o país 

mais vulnerável frente ao aumento da frequência e intensidade de eventos extremos associados 

às mudanças climáticas (Pereira; Szlafsztein, 2015; UNDRR, 2017). 

Na Região Norte, os desafios são ainda mais evidentes, pois muitos municípios não 

possuem planos de contingência atualizados, tampouco contam com defesas civis estruturadas, 

equipes técnicas especializadas ou acesso regular a dados para embasar a tomada de decisão. A 

escassez de recursos, aliada às dificuldades logísticas impostas pela vastidão territorial e pelas 

condições de acesso à região, limita a capacidade de resposta local diante de eventos extremos. 

Em alguns casos, o reconhecimento formal da emergência ocorre com atraso, prejudicando a 

chegada de apoio técnico e financeiro do governo federal (Matsuo; Silva, 2021; Saito, 2021; 

Lopes et al., 2022). 

Nesse contexto, a governança local assume um papel central. O reconhecimento das 

ameaças e vulnerabilidades permite que governos locais e comunidades em risco tomem 

atitudes mais assertivas em relação ao problema. A gestão municipal é frequentemente a 

primeira instância acionada diante de desastres, sendo diretamente responsabilizada pela 

resposta rápida e pela articulação de ações emergenciais. Portanto, é essencial que os 

municípios estejam preparados para planejar, projetar, construir e gerenciar infraestruturas 

resilientes, incorporando soluções baseadas na natureza, com vistas à construção de cidades e 

comunidades sustentáveis (Saito, 2021; Sulaiman et al. 2021). 

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC), instituída pela Lei nº 

12.608/2012, estabelece diretrizes fundamentais para a GRD no país e atribui aos municípios 

competências específicas em todas as fases da gestão do risco: prevenção, mitigação, 
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preparação, resposta e recuperação. Entre essas atribuições, destacam-se: o mapeamento e 

fiscalização das áreas de risco, a vedação de novas ocupações em áreas vulneráveis, a vistoria 

de edificações e a promoção de ações educativas voltadas à prevenção de desastres. A PNPDC 

também recomenda a mobilização e capacitação de agentes comunitários e radioamadores para 

apoio em situações emergenciais (Brasil, 2012). 

Segundo Leitner et al. (2020), a superação dessas limitações exige um modelo de 

governança integrada de riscos, com ênfase na coordenação interinstitucional, na participação 

social, na transparência dos dados e no uso de evidências científicas para a formulação de 

políticas e planos de ação. Trata-se de um paradigma que articula ações preventivas, de 

preparação, resposta e recuperação, incorporando saberes locais e o protagonismo das 

comunidades, ao mesmo tempo em que valoriza o papel dos sistemas de informação como 

instrumentos estratégicos de apoio à decisão. 

O Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), mantido pela Secretaria 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), representa um avanço relevante nesse sentido. 

Ele organiza dados sobre a ocorrência de desastres, danos humanos e materiais, medidas 

adotadas e solicitações de recursos por parte dos municípios (Defesa Civil, 2012). No entanto, 

estudos apontam que seu uso ainda é limitado no que se refere à análise preventiva e ao 

planejamento territorial, pois está fortemente orientado às fases reativas da gestão de desastres 

(Lopes et al., 2022). 

Além disso, a ausência de integração com outros sistemas e bases de dados, como 

informações geoespaciais, indicadores socioeconômicos e dados climáticos, limita o potencial 

do S2ID como ferramenta de governança territorial e ambiental. A dependência excessiva de 

formulários padronizados e a subnotificação de eventos, especialmente em localidades remotas, 

indicam a necessidade de investimentos em capacitação técnica, bem como em infraestrutura 

tecnológica e conectividade digital, especialmente nos municípios amazônicos (Nina et al., 

2021).  

Outro desafio relevante refere-se à distribuição desigual de capacidades institucionais 

entre os municípios. Enquanto grandes centros urbanos da Amazônia contam com estruturas 

mínimas de Defesa Civil e acesso a instrumentos de planejamento urbano, a maioria dos 

pequenos e médios municípios da região enfrenta déficits estruturais e depende fortemente do 

apoio de governos estaduais e da União (Guimarães et al., 2024). Essa assimetria institucional 

afeta diretamente a capacidade de planejar, responder e adaptar-se aos riscos climáticos e 

ambientais. 
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Diante desse cenário, o fortalecimento da governança do risco na Amazônia requer uma 

abordagem territorializada, integrada e multiescalar, respeitando as especificidades territoriais 

e as desigualdades históricas de infraestrutura com vistas à ampliação da capacidade adaptativa 

dos municípios frente às mudanças climáticas e aos eventos extremos.  

 

3.4 Evidências da Intensificação de Extremos Climáticos na Amazônia 

 

Pesquisas recentes apontam para um aumento da frequência e da intensidade de eventos 

extremos na Amazônia associados a mudanças no regime de precipitação e às anomalias de 

temperatura nos oceanos (Santos et al., 2017; Silva et al., 2023).  

Tais alterações climáticas vêm contribuindo para uma maior ocorrência de inundações, 

enchentes, estiagens prolongadas e secas severas, afetando ecossistemas frágeis e comunidades 

humanas vulneráveis. Tanto os episódios de chuvas intensas quanto os períodos de estiagem 

tornaram-se mais frequentes na última década, com impactos significativos sobre o 

abastecimento de água, a agricultura, a saúde pública e a infraestrutura urbana e rural (Silva et 

al., 2023). 

O estudo de Silva et al. (2023), focado no estado do Acre, destaca a alternância entre 

secas e inundações ocorrendo em intervalos cada vez menores, às vezes no mesmo ano, o que 

dificulta a recuperação dos territórios impactados e sobrecarrega a capacidade das populações 

locais e das instituições públicas de responder aos eventos. Essas condições impõem desafios 

logísticos, sanitários e econômicos, especialmente para os municípios da Região Norte que já 

enfrentam limitações estruturais e institucionais. 

Entre os fatores que intensificam essa variabilidade climática, destacam-se os 

fenômenos oceânicos El Niño e La Niña. Durante eventos de El Niño, o aquecimento anômalo 

das águas do Oceano Pacífico equatorial provoca a redução das chuvas na Amazônia, 

favorecendo secas severas e prolongadas (Marengo et al., 2018; Kay et al., 2022). Já durante 

episódios de La Niña, o resfriamento dessas águas intensifica o regime de chuvas na região, 

aumentando a frequência e a magnitude das inundações (Santos et al., 2017; Fernandes-Junior 

et al., 2025). A alternância entre esses fenômenos contribui para a instabilidade hídrica na 

Amazônia, com anos de seca extrema seguidos por anos de cheia intensa.  

As vulnerabilidades estruturais comprometem o acesso à água em quantidade e 

qualidade adequadas, principalmente nas zonas rurais e comunidades tradicionais. A 

variabilidade climática, aliada à fragilidade dos sistemas de abastecimento e à ausência de 

políticas públicas coordenadas, coloca em risco a sustentabilidade hídrica desses territórios 
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agravando ainda mais os desafios de adaptação e gestão de riscos na região (Pereira; Rodriguez, 

2022). 

Fernandes-Junior et al. (2025), ao analisarem a variabilidade da precipitação e a 

ocorrência de eventos extremos no município de Acará, no estado do Pará, identificaram 

tendências significativas de aumento de chuvas intensas, particularmente nos meses de maior 

acumulado pluviométrico. O estudo aponta que a ausência de planejamento urbano e de 

medidas estruturais de contenção agravam os impactos desses eventos sobre a população, 

principalmente nas áreas periféricas. 

A intensificação dos extremos climáticos também ameaça ecossistemas específicos da 

Amazônia, como as áreas úmidas e várzeas, que desempenham papel crucial na regulação 

hidrológica e climática. Miranda, Paiva e Collischonn (2024) ressaltam que essas áreas estão 

entre as mais ameaçadas pelas mudanças climáticas, em função da elevação das temperaturas 

médias, da alteração dos ciclos hidrológicos e da redução da conectividade entre os corpos 

hídricos. A perda de áreas úmidas tem implicações severas para a biodiversidade, para a 

segurança alimentar e para a capacidade adaptativa das comunidades que dependem 

diretamente desses ambientes. 

Assim, os estudos demonstram que a intensificação dos eventos extremos na Amazônia 

não é apenas uma questão ambiental, mas também social e institucional. A ampliação da 

vulnerabilidade frente às mudanças climáticas exige uma abordagem integrada, com os diversos 

níveis de governo e a sociedade trabalhando conjuntamente na prevenção e no enfrentamento 

das situações de risco, que são cada vez mais frequentes. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 Área De Estudo 

 

Este estudo foi realizado na Região Norte do Brasil, composta por sete unidades 

federativas: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Todos esses 

estados integram a Amazônia Legal1. A Região Norte possui uma extensão territorial de 

aproximadamente 3.853.575,6 km², o que corresponde a cerca de 45% da área total do Brasil 

(IBGE, 2022), abrangendo 450 municípios (Figura 1). 

Figura 1 - Mapa da Região Norte 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE. 

 

O clima predominante na região é o equatorial úmido, caracterizado por elevadas 

temperaturas e alta pluviosidade ao longo do ano. A temperatura média anual varia entre 24°C 

e 26°C. A amplitude térmica anual é baixa, refletindo pouca variação entre as temperaturas 

máximas e mínimas (Limberger; Silva, 2016).  

A média de precipitação anual oscila entre 1.500 mm e 3.000 mm, sendo os meses de 

novembro a março os mais chuvosos, enquanto o período entre maio e setembro é mais seco 

(Marengo et al., 2018). 

 
1 A Amazônia Legal compreende cerca de 59% do território brasileiro e é composta por todos os estados da região 
Norte, o estado do Mato Grosso e parte do estado do Maranhão (IBGE, [s.d.]). 
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A alta umidade relativa do ar, frequentemente superior a 80%, é mantida pela forte 

evaporação dos rios e pela evapotranspiração da vegetação, fatores que favorecem a formação 

de grandes massas de nuvens e contribuem para eventos extremos como inundações e chuvas 

intensas (Nobre et al., 2016; Fernandes-Junior et al., 2025). 

Em determinadas áreas, já se observa a influência de uma sazonalidade mais marcada, 

com padrões pluviométricos alterados por fatores como desmatamento e mudanças climáticas 

(Nobre et al., 2016; Fernandes-Junior et al., 2025).  

A escolha dessa região como área de estudo justifica-se pela sua vulnerabilidade 

crescente frente aos eventos climáticos extremos, exigindo uma análise detalhada das ameaças 

hidrometeorológicas e das capacidades locais de enfrentamento. 

 

4.2 Dados 
 

Para a realização do estudo, foram utilizados dados de duas fontes: Pesquisa de 

Informações Básicas Municipais (Munic), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), edição de 2020, e Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 

(S2ID), da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), recorte de 2013 a 2024 

(Apêndice).  

A Munic objetiva obter informações pormenorizadas sobre a estrutura, a dinâmica e o 

funcionamento das instituições públicas municipais do Brasil. Ela apresenta, em todas as 

edições, a ampliação e a atualização das variáveis investigadas desde 1999, a respeito de 

Recursos Humanos por vínculo e as Variáveis externas municipais com a atualização de 

tamanho e faixa populacional, de acordo com estimativas do IBGE.  

Na análise, para redução da heterogeneidade, as sete faixas populacionais originais da 

pesquisa Munic foram agrupadas em quatro: 1 - Até 5.000 habitantes; 2 - De 5.001 a 20.000 

habitantes; 3 - De 20.001 a 50.000 habitantes; e 4 - Mais de 50.000 habitantes.  

Em 2020, os temas de estudo da Munic foram: Habitação, Transporte, Agropecuária, 

Meio Ambiente, Gestão de Riscos e de Desastres e Covid-19. Para a realização do deste estudo, 

foi utilizado o Tópico 6 – Gestão de Riscos e de Desastres, o qual é composto de 160 perguntas, 

sendo a maioria com repostas do tipo Sim/Não respondidas pelos gestores municipais da área. 

Foram utilizados dados de 408 municípios da região que responderam à pesquisa, agrupando 

as informações de seca e estiagem, dada a dificuldade de distinção entre estes dois eventos. 

Também foram considerados eventos extremos combinados quando eles ocorrerem em 

sucessão no mesmo ano. 
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A Tabela 1 apresenta a distribuição do universo de estudo, no qual se verifica que o 

Estado com menor percentual de municípios participantes foi Tocantins (77,7%), seguido de 

Rondônia (90,4%). 

Tabela 1 - Distribuição da amostra por Unidade da Federação – Região Norte (2020) 
Estado Municípios Participantes Percentual 

Acre 22 22 100.0 

Amazonas 62 62 100.0 

Amapá 16 16 100.0 

Pará 144 138 95.8 

Rondônia 52 47 90.4 

Roraima 15 15 100.0 

Tocantins 139 108 77.7 

Total 450 408 90.7 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Munic 2020. 

 

A outra fonte de dados, S2ID, é uma plataforma desenvolvida com o objetivo de 

sistematizar e informatizar os registros e procedimentos relacionados aos desastres naturais. Ele 

centraliza a solicitação de reconhecimento de Situação de Emergência (SE) ou Estado de 

Calamidade Pública (ECP), além da transferência de recursos federais aos municípios afetados. 

A unidade básica de análise do sistema é o município, e os registros oficiais dependem do 

reconhecimento formal de desastres pelo governo federal, conforme a Instrução Normativa nº 

2/2016 (Nina et al., 2021) 

A plataforma representa um avanço significativo na gestão de riscos no Brasil, reunindo 

dados sobre desastres ocorridos desde 2003, apesar de conter registros anteriores. Entre as 

ferramentas disponíveis, estão mapas, planos de contingência e resposta, além de documentos 

oficiais como portarias e decretos. O sistema também incorporou a Codificação Brasileira de 

Desastres (Cobrade), que categoriza e codifica os desastres, tanto naturais quanto tecnológicos, 

ocorridos no Brasil. Ela serve como base para a Defesa Civil e outras entidades que atuam na 

gestão de riscos, fornecendo uma uniformização nas definições e no registro de desastres em 

todo o país (Nina et al., 2021).  

 

4.3 Análise de Dados 

 

A análise exploratória de dados consistiu na organização dos dados em tabelas e 

gráficos. Foi utilizada também a análise de correspondência múltipla, uma técnica multivariada 

indicada para examinar as associações entre variáveis nominais contidas em várias categorias.  
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Essa técnica utiliza operações matriciais na obtenção de uma tabela de contingência para 

a qual é calculada a inércia total, que é uma medida da variabilidade dos dados. No gráfico 

resultante, o Mapa de correspondências, cada eixo ou dimensão possui uma porcentagem da 

inércia, indicando a importância deste (Hair Júnior et al., 2009). Neste estudo, utilizou-se como 

critério a inércia nos dois primeiros eixos (dimensões) acima de 65%. 

Para processamento e análise de dados, foram utilizados os softwares computacionais 

Stata (STATA 14.0, Stata Corp) e o Office 365 (Microsoft Corporation, 2023). 
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El Niño  

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Ocorrência de Eventos Extremos  

 

A série de registros de inundações e secas/estiagens nos municípios da Região Norte de 

2013 a 2024 revela a influência marcante da variabilidade climática modulada pelos fenômenos 

El Niño e La Niña. Na Figura 2, pode-se observar que, de 2017 a 2022, prevaleceram eventos 

de inundação, intensificados especialmente durante a fase prolongada de La Niña, quando o 

resfriamento do Pacífico equatorial favoreceu a intensificação das chuvas na bacia amazônica. 

Esse padrão foi rompido a partir de 2023, com a ascensão de um El Niño de forte magnitude, 

resultando na explosão dos registros de secas/estiagens, os quais alcançaram níveis históricos 

em 2024.  

A avaliação ano a ano confirma essa dinâmica: a atuação de El Niño em 2015-2016 e 

2023-2024 se associou a intensas secas e colapso hídrico em diversos municípios, enquanto os 

períodos de La Niña, entre 2020 e 2022, impulsionaram sucessivos recordes de inundações, 

como evidenciado pelos 229 registros de 2022 (Figura 2). A alternância entre cenários de cheia 

e seca extrema não apenas intensifica os riscos ambientais e sociais, mas também desafia a 

capacidade de adaptação dos sistemas locais de gestão de riscos e recursos hídricos.  

Figura 2 - Eventos registrados de inundação e seca/estiagem – Região Norte (2013-2024) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da SEDEC. 
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A transição entre esses padrões de extremos hídricos evidencia a sensibilidade da região 

às anomalias oceânicas e aponta para uma tendência preocupante de amplificação dos eventos 

climáticos extremos, corroborando estudos recentes que relacionam mudanças no ciclo 

hidrológico amazônico ao aquecimento global e à maior frequência de eventos de El Niño 

intensos (Kay et al., 2022; Fernandes-Junior et al., 2025). 

A análise da ocorrência dos eventos compostos: inundações e secas/estiagens no mesmo 

ano nos municípios da região no período de estudo revela uma tendência de crescimento (Figura 

3). Embora a incidência tenha sido relativamente baixa no início da série histórica, com 

registros esporádicos (2 municípios em 2013 e 4 em 2015), observa-se um aumento 

significativo a partir de 2017, alcançando 10 municípios, e um pico ainda mais expressivo nos 

anos recentes: 22 municípios em 2022, 27 em 2023 e 25 em 2024. Este crescimento coincide 

com a intensificação das anomalias climáticas.  Além disso, sugere um cenário de maior 

variabilidade e instabilidade hidrológica na região. 

Figura 3 - Eventos compostos registrados de inundação e seca/estiagem – Região Norte (2013-2024) 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da SEDEC. 
 

Em 2022, durante o prolongamento dos efeitos da La Niña, foi registrado o maior 

número de municípios afetados por ambos os eventos no mesmo ano, indicando a complexidade 

crescente da dinâmica climática regional. Nos anos de 2023 e 2024, a atuação de um El Niño 

forte não apenas provocou uma explosão nos casos de estiagem, como também não impediu a 

ocorrência de inundações localizadas, refletindo um padrão de anomalias espaciais e temporais 

na distribuição das chuvas. 
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5.2 A Gestão Local 

 

Entre os 407 municípios da Região Norte que responderam sobre o tema da gestão de 

riscos, a presença de instrumentos específicos de planejamento voltados à prevenção de 

desastres naturais é ainda limitada (Figura 4). Apenas 120 municípios (29,4%) declararam 

possuir Plano Diretor que contempla medidas de prevenção contra enchentes, inundações 

graduais ou enxurradas, enquanto 117 municípios (28,7%) informaram dispor de lei de uso e 

ocupação do solo abordando estes riscos. Esses números demonstram que menos de um terço 

dos municípios integra de maneira sistemática o componente de redução de desastres no 

ordenamento territorial. 

No que diz respeito a instrumentos mais específicos, apenas 14 municípios (3,4%) 

possuem uma lei específica para prevenção de inundações e enxurradas, evidenciando a pouca 

priorização normativa do tema em nível local. Ademais, apenas 44 municípios (10,8%) 

reportaram a existência de um Plano Municipal de Redução de Riscos, documento fundamental 

para o mapeamento e a mitigação de áreas vulneráveis. A disponibilidade de ferramentas 

técnicas também é reduzida: apenas 20 municípios (4,9%) possuem Carta Geotécnica de 

Aptidão à Urbanização e somente 26 municípios (6,4%) afirmaram ter um Plano de Implantação 

de Obras e Serviços para Redução de Riscos de Desastres.  

Figura 4 - Instrumentos de planejamento para gestão de riscos de desastres nos municípios da Região Norte (2020) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Munic 2020. 
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Esses dados revelam uma lacuna significativa na estruturação de políticas preventivas e 

de planejamento de gestão de riscos na Região Norte. Considerando a elevada exposição da 

região a eventos extremos, como inundações e secas/estiagem, a ausência ou fragilidade desses 

instrumentos aumenta a vulnerabilidade das populações locais e dificulta a implementação de 

ações eficazes de adaptação e mitigação diante das mudanças climáticas, o que confirma os 

resultados apontados por Ferentz e Garcias (2020).  

A análise dos dados revela um quadro preocupante quanto à disponibilidade de 

instrumentos de gerenciamento de riscos de desastres (Figura 5). Do total, apenas 170 

municípios (cerca de 41,8%) declararam possuir mapeamento de áreas de risco de enchentes ou 

inundações, o que revela uma importante lacuna na etapa inicial da gestão de riscos, que é o 

conhecimento do território e de suas vulnerabilidades. Ainda mais crítica é a situação dos 

sistemas de alerta antecipado, existentes em apenas 21 municípios (5,2%), demonstrando um 

baixo grau de preparo para ações preventivas e de resposta rápida em casos de emergência. 

Figura 5 - Instrumentos de gerenciamento de riscos de desastres nos municípios da Região Norte (2020) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Munic 2020. 
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planos serem de responsabilidade dos municípios, nem todos os municípios possuem a 

capacidade técnica para sua elaboração.  

A existência de cadastro de risco, um instrumento relevante para identificar e monitorar 

populações e estruturas vulneráveis, foi mencionada por 100 municípios (24,6%). Já os 

programas habitacionais voltados para a realocação de populações de baixa renda em áreas de 

risco, fundamentais para ações de mitigação e adaptação, estão presentes em apenas 56 

municípios (13,7%), evidenciando uma baixa capacidade de resposta estruturada à ocupação de 

áreas suscetíveis a desastres. 

 
5.3 Eventos Extremos e a Gestão Local: evidências da análise de correspondência 

 

5.3.1 Gestão Local Frente às Inundações 

 

A Análise de Correspondência aplicada aos 167 municípios com histórico de inundações 

detectado na Pesquisa Munic 2020 revela importantes associações entre as variáveis 

institucionais, sociodemográficas e práticas de gestão local voltadas à mitigação desse tipo de 

evento extremo. A primeira dimensão explica 72,2% da inércia total, enquanto a segunda 

responde por 8,1%, o que permite uma leitura clara das principais correlações entre os perfis 

dos municípios. 

Observa-se, de forma geral, que municípios com grande tamanho populacional (Acima 

de 50.000 habitantes), os quais possuem Planos Municipais de Redução de Riscos, Planos de 

Implantação de Obras e Serviços para Redução de Riscos de Desastres, Cadastro de Áreas de 

Risco e Defesa Civil (COMPDEC), estão mais relacionados com o desenvolvimento de ações 

específicas para prevenção de inundações (Ação_inundação = Sim), pois essas características 

tendem a agrupar-se no lado esquerdo do gráfico (Figura 6). Este agrupamento está próximo da 

categoria "Sim" para essas variáveis, evidenciando a existência de uma estrutura institucional 

mínima voltada à gestão de riscos de inundação. Esse achado sugere uma associação entre 

capacidade institucional e escala populacional, possivelmente vinculada à maior 

disponibilidade de recursos técnicos e financeiros.   
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Figura 6 - Mapa de correspondências – Gestão local de inundações – Municípios da Região Norte (2020) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Munic 2020. 

 

Os municípios que não adotam medidas preventivas ou não dispõem dos instrumentos 

analisados concentram-se no lado direito, reforçando a segmentação entre municípios 

estruturados e não estruturados na gestão de riscos de inundações.  

Esses resultados apontam para a importância da capacidade administrativa, do tamanho 

populacional e de um corpo gestor tecnicamente mais engajado para a efetividade da gestão de 

desastres relacionados às inundações na região, reforçando assim a urgência de políticas 

públicas que promovam suporte técnico e financeiro aos municípios menores e menos 

estruturados. 

 

5.3.2 Características Associadas à Gestão Local da Seca/Estiagem 

 

A análise de correspondência foi aplicada aos 122 municípios da Região Norte com 

histórico recente de seca/estiagem. Esta apresentou padrões relevantes sobre os fatores 

associados a melhores práticas de gestão de risco para esse tipo de evento extremo. A 

representação gráfica (Figura 7) permite identificar agrupamentos entre variáveis que sugerem 

correlações significativas entre perfil do gestor, porte populacional do município e a presença 
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de instrumentos e ações voltados à mitigação dos efeitos da seca/estiagem. As duas primeiras 

dimensões explicam 81,3% da inércia total. 

Figura 7 - Mapa de correspondências – Gestão local da seca/estiagem – Municípios da Região Norte (2020) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Munic 2020. 

 

Observa-se que o desenvolvimento de alguma ação para evitar ou minimizar os danos 

causados pela seca/estiagem (Alguma_ação_seca/estiagem = Sim) está relacionado com a 

existência de Plano Municipal de Redução de Riscos, de Coordenação Municipal de Proteção 

e Defesa Civil (COMPDEC) ou órgão similar, e de Plano de Implantação de Obras para 

Redução de Riscos de Desastres, os quais se associam também a municípios de maior porte 

populacional (entre 20.000 e 50.000 acima de 50.000 habitantes). Essa configuração pode 

refletir maior capacidade institucional, favorecendo o desenvolvimento de estratégias formais 

de enfrentamento à seca/estiagem. 

A partir desses achados, destaca-se a importância de fortalecer a governança local por 

meio de capacitação técnica de gestores, incentivo à institucionalização de planos de redução 

de riscos e suporte técnico-financeiro aos municípios de menor porte, que tendem a apresentar 

maior vulnerabilidade e menor capacidade de enfrentamento frente aos eventos hidrológicos 

extremos. 



30 
 

5.3.3 Gestão Local Frente a Eventos Extremos Combinados 

 

A análise dos 76 municípios da Região Norte que vivenciaram tanto inundações quanto 

secas/estiagens nos anos anteriores à Pesquisa Munic 2020 revela importantes distinções no 

comportamento da gestão local frente à convivência com ameaças múltiplas. A Análise de 

Correspondência resultou em 69,9% de inércia total para as duas dimensões. 

Os municípios que possuem instrumentos de gestão robustos, como Plano Municipal de 

Redução de Riscos, Plano de Obras e Serviços para Redução de Riscos, Planos de Contingência 

para inundação e seca/estiagem, Cadastro de Áreas de Risco e Coordenação Municipal de 

Defesa Civil, estão fortemente agrupados no lado esquerdo do gráfico (Figura 8). Este 

agrupamento sinaliza que, ainda que em número restrito, existe um perfil de municípios com 

respostas institucionais integradas e articuladas para eventos compostos. 

Esses municípios também se associam a grupos populacionais maiores (acima de 50.000 

habitantes), o que reforça a hipótese observada nos gráficos anteriores: municípios mais 

populosos tendem a apresentar maior capacidade de estruturar ações de gestão de riscos. Por 

outro lado, existe uma concentração de municípios no lado direito, com predominância de 

respostas “Não” para os instrumentos analisados. Esse grupo também é caracterizado por 

municípios com menor porte populacional (até 5.000 habitantes).  

Figura 8 - Mapa de correspondências – Gestão local de extremos combinados – Municípios da Região Norte (2020) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Munic 2020. 
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De forma geral, o mapa de correspondências revela um alto grau de desigualdade na 

capacidade de resposta institucional frente a eventos extremos combinados, o que reforça a 

vulnerabilidade dos municípios amazônicos no cenário crescente de mudanças climáticas. Os 

dados apontam para a necessidade de políticas integradas de apoio técnico e financeiro, capazes 

de fortalecer os municípios de menor porte e ampliar a articulação local para o enfrentamento 

das múltiplas ameaças que caracterizam a região. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O problema de pesquisa que orientou e gerou um dos objetivos deste estudo foi a análise 

de ocorrência de eventos naturais extremos - inundação e seca/estiagem - na Região Norte do 

Brasil, que se manifestam de forma isolada ou sucessiva em um mesmo território, e seus 

possíveis impactos para a gestão de risco.   

Assim, a análise da série de registros de inundações e secas/estiagens nos municípios da 

região revela a influência dos fenômenos La Niña e El Niño. Os eventos de inundação foram 

intensificados especialmente durante a fase prolongada de La Niña, havendo uma explosão dos 

registros de secas/estiagens com o surgimento de um El Niño de forte magnitude, com colapso 

hídrico em diversos municípios.  

A análise da ocorrência dos eventos compostos revelou uma tendência de crescimento 

que coincide com a intensificação desses fenômenos, sugerindo um cenário de maior 

variabilidade decorrente de anomalias espaciais e temporais na distribuição das chuvas na 

região.  

Ainda alinhada aos objetivos deste estudo, a análise multivariada por meio da Análise 

de Correspondência permitiu identificar padrões associativos relevantes de legislação, 

planejamento, estratégia e estruturação entre características institucionais dos municípios e sua 

capacidade de gestão frente a diferentes tipos de eventos hidrometeorológicos adversos - 

inundações, secas/estiagens e eventos extremos combinados. 

Os resultados indicam que municípios com maior contingente populacional apresentam 

maior propensão à institucionalização de instrumentos de gestão de riscos, como planos de 

redução de riscos, planos de obras e serviços, cadastro de áreas de risco e presença de 

coordenações municipais de defesa civil (COMPDEC).  

Nos três perfis analisados – inundação, seca/estiagem e extremos combinados – 

observa-se a persistência de lacunas significativas na estruturação da gestão local de riscos, 

evidenciando a baixa capilaridade das políticas públicas de prevenção e resposta na Amazônia 

Legal. O cenário se mostra particularmente crítico nos municípios com histórico de eventos 

extremos combinados, que exigem abordagens intersetoriais e capacidade adaptativa ampliada. 

Dessa forma, os achados reforçam a necessidade de fortalecimento da governança 

municipal em gestão de riscos e desastres, com ênfase na indução federativa de políticas 

públicas integradas, investimentos em planejamento territorial e capacitação continuada de 

gestores e técnicos municipais. 
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Esses resultados apontam para a importância da capacidade administrativa, do tamanho 

populacional e de um corpo gestor tecnicamente mais engajado para a efetividade da gestão de 

desastres relacionados às inundações na região, reforçando assim a urgência de políticas 

públicas que promovam suporte técnico e financeiro aos municípios menores e menos 

estruturados. 

Para trabalhos futuros, recomenda-se aprofundar a análise da governança multinível na 

gestão de riscos na Região Norte, considerando a atuação integrada entre municípios, estados e 

União. Além disso, sugere-se investigar os mecanismos de financiamento e suporte técnico para 

os municípios, com ênfase na ampliação das capacidades institucionais locais e na efetividade 

das políticas públicas de prevenção e mitigação de desastres. 
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APÊNDICE – VARIÁVEIS DO ESTUDO 
 

Munic 

Ocorrência de evento extremo nos 4 anos anteriores à pesquisa Resposta 

Seca 
0-Não  
1-Sim 

Estiagem 
0-Não  
1-Sim 

Enchente ou Inundação gradual 
0-Não  
1-Sim 

Enxurrada ou Inundação brusca 
0-Não  
1-Sim 

Instrumentos de Planejamento de GRD que o município possui: Resposta 

Plano de implantação de obras e serviços para redução de riscos de desastres 
0-Não  
1-Sim  

Carta geotécnica de aptidão à urbanização 
0-Não  
1-Sim 

Plano Municipal de Redução de Riscos 
0-Não  
1-Sim 

Lei específica que contemple a prevenção de enchentes ou inundações graduais, ou 
enxurradas ou inundações bruscas 

0-Não  
1-Sim 

Lei de Uso e Ocupação do Solo que contemple a prevenção de enchentes ou 
inundações graduais, ou enxurradas ou inundações bruscas 

0-Não  
1-Sim 

Plano Diretor que contemple a prevenção de enchentes ou inundações graduais, ou 
enxurradas ou inundações bruscas 

0-Não  
1-Sim 

Instrumentos de Gerenciamento GRD que o município possui: Resposta 

Cadastro de risco 
0-Não  
1-Sim 

Sistema de alerta antecipado de desastres 
0-Não  
1-Sim 

Plano de contingência-seca 
0-Não  
1-Sim 

Plano de contingência-inundações 
0-Não  
1-Sim 

Programa habitacional para realocação de população de baixa renda em área de risco 
(reassentamento em empreendimento de habitação de interesse social, pagamento de 
aluguel social ou similar, indenização de benfeitoria, compra de uma nova moradia, 
auxílio 

0-Não  
1-Sim 

Mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou inundações 
0-Não  
1-Sim 

Característica demográfica 

Tamanho da População  

1-Até 5000 
2-5001 a 10000 
3-10001 a 20000 
4-20001 a 50000 
5-50001 a 100000 
6-100001 a 500000 
7-Maior 500000   

 
S2ID Período: 2013-2024 OCORRÊNCIA LOCAL 

Seca/Estiagem  = 1 se ocorreu seca e/ou estiagem no ano 

Inundação = 1 se ocorreu inundação no ano 

Eventos Compostos = 1 se ocorreu seca/estiagem e inundação no ano 

 


